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b) Para o regime de transferência:

i) Classificação média das unidades curriculares realizadas;
ii) Posicionamento mais avançado no curso.

2 — Os critérios atrás enunciados poderão ser complementados
por uma entrevista.

3 — Os critérios de seriação poderão ser alterados anualmente por
decisão da comissão coordenadora do conselho científico sob propos-
ta das Comissões Científicas departamentais e serão divulgados no sítio
da F.C.S.H.

Artigo 7.º

Indeferimento liminar

Serão liminarmente indeferidos os pedidos dos estudantes que se
encontrem numa das seguintes condições:

a) Pedidos realizados fora dos prazos estabelecidos;
b) Não reúnam as condições previstas no artigo 2.º;
c) Não façam entrega da documentação necessária à completa ins-

trução do processo;
d) Prestem falsas declarações ou não comprovem adequadamente

as que prestarem.
Artigo 8.º

Creditação

A creditação no respectivo plano de estudos da formação obtida an-
teriormente, a que se referem os n.os 4 e 5 do artigo 8.º do Regulamento
aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de Abril, será realizada sem
prejuízo do cumprimento dos requisitos mínimos exigidos para conclu-
são da licenciatura.

Artigo 9.º

Efeitos e validade

As decisões sobre os requerimentos de mudança de curso, transfe-
rência e reingresso nos cursos de licenciatura da F.C.S.H. serão váli-
das apenas para a inscrição no ano lectivo a que respeitam.

Artigo 10.º

Forma e local de divulgação

As decisões sobre os requerimentos serão divulgadas no sítio
da Faculdade (www.fcsh.unl.pt), assim como o calendário anual
das respectivas acções, o qual será afixado até ao dia 30 de Abril
de cada ano.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação no Diário da República.

16 de Julho de 2007. — A Secretária da Faculdade, Margarida
Cepeda.

Pedido de reingresso

Ex.mo Senhor Director da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa:

... (nome), nascido(a) a .../.../..., natural de ..., concelho de ..., dis-
trito de ..., morador em ..., com o código postal ...-..., e telefone/
telemóvel n.º ..., portador do bilhete de identidade n.º ..., passado pelo
Arquivo de Identificação de ..., em .../.../... tendo realizado a última
inscrição no curso de ... da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa, no ano lectivo .../..., vem requerer
a V. Ex.ª o reingresso neste curso, no ano lectivo .../..., ao abrigo dos
artigos 4.º e 5.º do Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso,
Transferência e Reingresso no Ensino Superior, aprovado pela Por-
taria n.º 401/2007, de 5 de Abril.

Data ...

Assinatura ...

Mudanças de curso, transferências e reingressos

Calendário 2007

Acção De Até Local

Fixação das vagas ................................. 19 de Julho ............. Divisão Académica da F.C.S.H. e www.fcsh.unl.pt
Apresentação de candidaturas ............. 25 de Julho ............. 23 de Agosto ........... Divisão Académica da F.C.S.H.
Afixação dos editais de colocação ........ — 13 de Setembro ....... F.C.S.H. e www.fcsh.unl.pt
Matrícula e inscrição .............................. 13 de Setembro ....... 18 de Setembro ....... Divisão Académica da F.C.S.H
Pedidos de creditação ............................. 13 de Setembro ....... 15 de Novembro....... Divisão Académica da F.C.S.H.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Deliberação n.º 1983-P/2007

Por deliberação da Secção Permanente do Senado, em reunião de
25 de Outubro de 2006, sob proposta do conselho científico da Fa-
culdade de Medicina da Universidade do Porto, foi aprovada a ade-
quação do curso de licenciatura em Medicina, da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade, ao regime jurídico fixado pelo Decreto-Lei
n.º 74/2006, de 24 de Março, passando a designar-se por ciclo de
estudos integrado conducente ao grau de mestre em Medicina, da
Faculdade de Medicina desta Universidade, registado pela Direcção-
-Geral do Ensino Superior sob o n.º R/B-AD-709/2007, sujeito às se-
guintes normas regulamentares:

Regulamento do Ciclo de Estudos Integrado
Conducente ao Grau de Mestre em Medicina

da Faculdade de Medicina

1.1 — Introdução:
1.1.1 — Preâmbulo:

a) Neste Regulamento do mestrado integrado da F.M.U.P. são to-
madas em conta as normas para enquadramento do curso conferente
de grau nas unidades orgânicas da Universidade do Porto (U.P.), cor-
respondentes à deliberação n.º 897/2005, de 4 de Maio, e de 13 Se-

tembro de 2006, da secção permanente do senado, bem como o espe-
cificado no decreto-lei sobre graus e diplomas de ensino superior.

1.1.2 — Ciclo de estudos de mestrado integrado:

a) O ciclo de estudos de mestrado integrado visa a atribuição do
grau de mestre;

b) O grau de mestre é atribuído aos estudantes que tenham obtido
360 créditos, através de aprovação em todas as unidades curriculares
que integrem o plano de estudos do mestrado integrado e da aprova-
ção de uma dissertação, monografia ou relatório de estágio do ano
profissionalizante;

c) A Concessão do grau de mestre em medicina pressupõe a de-
monstração das seguintes competências:

i) Competências profissionais próprias de medicina, em conheci-
mentos, desempenhos e atitudes, em profundidade compatível com o
exercício autónomo da profissão.

ii) Capacidade de compreensão e de resolução de problemas em
situações novas ou em contexto alargado, seja para o exercício de
medicina, seja para a prática de investigação.

iii) Capacidade para integrar conhecimentos, lidar com questões
complexas, desenvolver soluções e participar na emissão de juízos em
situações que permitam um aperfeiçoamento profissional e uma edu-
cação médica contínuos ao longo da vida.

d) O grau de mestre é conferido em Medicina.
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1.2 — Órgão de gestão:
1.2.1 — Ciclo de estudo de mestrado integrado possui os seguintes

órgãos:

a) Director do curso;
b) Comissão científica;
c) Comissão de acompanhamento.

1.2.2 — Director do curso:

a) O director do curso é o director da F.M.U.P.
b) Em cada ciclo do mestrado efectuado compete ao director de

curso:

i) Assegurar o normal funcionamento do curso e zelar pela sua
qualidade;

ii) Gerir as dotações orçamentais que lhe foram atribuídas pelos
órgãos de gestão;

iii) Assegurar a ligação entre o curso e os departamentos e grupos
responsáveis pela leccionação de unidades curriculares de curso;

iv) Divulgar e promover o curso junto dos potenciais interessados;
v) Elaborar e submeter ao conselho científico propostas de organi-

zação ou alteração dos planos de estudo, ouvida a respectiva comis-
são científica e comissão de acompanhamento;

vi) Elaborar e submeter ao conselho científico propostas da distri-
buição de serviço docente, ouvidos a comissão científica e os depar-
tamentos e grupos responsáveis pela leccionação das respectivas dis-
ciplinas;

vii) Elaborar e submeter ao conselho científico propostas de regi-
mes de ingresso e de numerus clausus, ouvida a respectiva comissão
científica;

viii) Organizar os processos de equivalência de unidades curriculares
e de planos individuais de estudo;

ix) Presidir às reuniões da comissão científica e da comissão de
acompanhamento do curso;

x) Promover regularmente a auscultação dos docentes e discentes
ligados às unidades curriculares do curso;

c) O director de curso pode, no exercício das competências atribu-
ídas no n.º 2, promover a constituição de comissões que entenda
convenientes ao melhor desempenho deste exercício.

1.2.3 — Comissão científica do curso:

a) A comissão científica do curso é constituída pelos vice-presi-
dentes dos conselhos directivo, científico e pedagógico;

b) À comissão científica do curso compete:

i) Promover a coordenação curricular;
ii) Pronunciar-se sobre as propostas de organização ou alteração

dos planos de estudo submetidos pela comissão curricular;
iii) Pronunciar-se sobre propostas de distribuição de serviço do-

cente;
iv) Pronunciar-se sobre propostas de regimes de reingresso e de

numerus clausus;
v) Elaborar e submeter ao conselho pedagógico e ao conselho ci-

entífico da F.M.U.P. o regulamento do curso.

c) A comissão científica do curso reúne ordinariamente duas vezes
por semestre e extraordinariamente sempre que convocada pelo di-
rector do curso, ou a pedido dos seus membros em efectividade de
funções.

d) Podem ser convidadas a participar em reuniões da comissão
científica do curso individualidades externas, para discussão de assun-
tos de orientação estratégica do curso ou sempre que tal seja conside-
rado relevante.

1.2.4 — Comissão de acompanhamento do curso:

a) A comissão de acompanhamento do curso é constituída pelo
conselho pedagógico;

b) À comissão de acompanhamento do curso compete verificar o
normal funcionamento do curso e propor medidas que visem ultra-
passar as dificuldades funcionais encontradas;

c) A comissão de acompanhamento do curso reúne ordinariamente
duas vezes por semestre lectivo;

d) Podem ser convidadas a participar em reuniões da comissão de
acompanhamento do curso individualidades externas ou alunos do
curso, sempre que tal seja considerado relevante.

1.3 — Estrutura do ciclo de estudos:
1.3.1 — O ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mes-

tre tem uma duração de 12 semestres, corresponde a um total de
360 unidades de crédito ECTS e integra:

a) Uma parte curricular, constituída por um conjunto organizado
de unidades curriculares obrigatórias e optativas, a que correspondem
353 créditos ECTS do ciclo de estudos;

b) Uma dissertação de natureza científica, ou uma monografia,
original e especialmente realizadas para este fim, ou um estágio de
natureza profissional objecto de relatório final, consoante os objecti-
vos específicos que vise, a que correspondem 7 créditos ECTS do ciclo
de estudos.

1.3.2 — A aprovação nas unidades curriculares dos seis primeiros
semestres confere a atribuição do grau de licenciado em: Ciências
Básicas de Saúde nos termos do decreto-lei sobre graus e diplomas de
ensino superior.

1.4 — Parte curricular:
1.4.1 — Plano de estudos:

a) O plano de estudos da componente curricular do curso é pro-
posto aos órgãos competentes da U.P. pelo respectivo órgão compe-
tente da F.M.U.P;

b) O plano de estudos deve ser delineado para que cada estudante
tenha de obter aprovação a 360 unidades de crédito ECTS;

c) A duração da componente curricular não pode exceder o equiva-
lente a 12 semestres lectivos.

1.4.2 — Leccionação da componente curricular:

a) As unidades curriculares do curso devem ser coordenadas por
professores da F.M.U.P.

1.5 — Dissertação, monografia ou relatório do estágio:
1.5.1 — Apresentação dos temas e escolha de dissertação, ou da

monografia, ou do relatório do estágio do ano profissionalizante:

a) A apresentação aos estudantes dos temas propostos de disserta-
ção de natureza científica, da monografia ou do relatório de estágio
do ano profissionalizante será efectuada pelo director do curso.

1.5.2 — Entrega da dissertação, monografia ou relatório de está-
gio do ano profissionalizante:

a) O prazo limite para a entrega é o final do 2.º semestre do 6.º ano
curricular;

b) O estudante que não tenha conseguido cumprir o prazo referido
na alínea anterior poderá ainda aceder a uma época especial de con-
clusão de curso, para o que deverá entregar o relatório até 48 horas
antes da data prevista para esta época especial;

c) O estudante que não tenha obtido aprovação ou não tenha cum-
prido os prazos referidos nas duas alíneas anteriores deverá, para efei-
tos de conclusão do curso, candidatar-se a uma nova edição através
de um pedido de reingresso, em que solicitará a atribuição de um novo
plano de estudos.

1.5.3 — Orientação:

a) A elaboração da dissertação, monografia ou relatório de estágio
deverá ser avaliada por um professor da F.M.U.P.

O orientador e o eventual co-orientador serão nomeados pela
Comissão Científica do curso, ouvido o estudante.

1.5.4 — Nomeação, constituição e funcionamento do júri:

a) O júri para apreciação da dissertação ou monografia ou do rela-
tório de estágio do ano profissionalizante é nomeado pelo director da
F.M.U.P., sob proposta da comissão científica, até 30 dias antes do
final do último semestre do curso;

b) O júri é constituído por:

i) Director do curso, que preside;
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ii) Um professor ou um investigador doutorado, sempre que possí-
vel externo à F.M.U.P.;

iii) Orientador e co-orientador, quando exista;
iv) Em casos justificados, o júri poderá integrar até mais de dois

professores da F.M.U.P., não excedendo cinco na totalidade. A aná-
lise destes casos compete à comissão científica do curso.

c) O director de curso poderá delegar a presidência do júri num
professor ou num investigador doutorado da F.M.U.P.

d) As deliberações do júri são tomadas por maioria dos membros
que o constituem, através de votação nominal justificada, não sendo
permitidas abstenções.

e) Das reuniões do júri são lavradas actas, das quais constam os
votos de cada um dos seus membros e a respectiva fundamentação.

1.5.5 — Classificação do relatório de estágio:

a) Será atribuída uma classificação da escala numérica inteira de 0
a 20;

b) Será ainda atribuída uma menção qualitativa, com as seguintes
quatro classes, previstas no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Feve-
reiro:

i) De 10 a 13 — Suficiente;
ii) 14 e 15 — Bom;
iii) 16 e 17 — Muito bom;
iv) De 18 a 20 — Excelente.

1.6 — Classificação final:
1.6.1 — Ao grau académico de mestre é atribuída uma classifica-

ção final expressa no intervalo de 10-20 da escala numérica inteira
de 0 a 20, bem como o seu equivalente na escala europeia de
comparabilidade de classificações.

1.6.2 — O cálculo de classificação final é feito pela média, pesada
pelas unidades de crédito ECTS das classificações de todas as compo-
nentes do ciclo de estudos.

1.7 — Titulação e diplomas:
1.7.1 — O grau de mestre é titulado por uma carta de curso do

grau de mestre, emitida pela U.P., com indicação do grau de mestre
em Medicina.

1.7.2 — A aprovação nas primeiras unidades curriculares que tota-
lizem 180 ECTS confere a atribuição do grau de licenciado em Ciên-
cias Básicas de Saúde nos termos do decreto-lei sobre graus e diplo-
mas de ensino superior.

1.7.3 — A emissão das cartas de curso é acompanhada da emissão
do suplemento ao diploma elaborado nos termos e para os efeitos do
Decreto-Lei n.º 42/2005.

1.8 — Outras normas regulamentares:
1.8.1 — Regras de admissão (condições específicas de ingresso,

incluindo a possibilidade de ingressar após licenciatura):

a) O acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente ao grau de
mestre rege-se pelas normas aplicáveis ao acesso e ingresso no ciclo
de estudos conducente ao grau de licenciado:

i) Os candidatos à matrícula no curso de mestrado integrado, pos-
suidores do grau de licenciado, serão seleccionados pelo órgão com-
petente, sob proposta da respectiva comissão científica, tendo em
atenção as condições de acesso e os critérios indicados no anúncio
das condições específicas de ingresso no curso;

ii) A comissão científica de curso poderá submeter os candida-
tos à matrícula a provas académicas de selecção para avaliação
do nível daqueles nas áreas científicas de base correspondentes
ao curso;

iii) A comissão científica de curso definirá o plano de estudos que
deverá ser cumprido por cada um destes candidatos;

iv) Os planos de estudo destes estudantes corresponderão a um total
de 360 unidades de crédito ECTS, a que se segue uma dissertação de
natureza científica ou monografia, originais e especialmente realiza-
dos para este fim, ou um relatório de estágio do ano profissionalizante,
a que correspondem 7 créditos ECTS.

1.8.2 — Estrutura curricular, plano de estudos e créditos — formu-
lário anexo.

1.8.3 — Regime de avaliação de conhecimentos — de acordo com
as normas gerais de avaliação em vigor na F.M.U.P.

1.8.4 — Regime de precedências:

a) A dissertação de natureza científica, monografia ou relatório
estágio do ano profissionalizante devem decorrer em regime de ex-
clusividade.

1.8.5 — Regime de prescrição do direito à inscrição — aplica-se o
previsto no regulamento da F.M.U.P.

1.8.6 — Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e
científico:

a) O director de curso pode, no exercício das competências atri-
buídas no n.º 2, promover a constituição de comissões que entenda
convenientes ao melhor desempenho deste exercício;

b) A comissão científica do curso reúne ordinariamente duas vezes
por semestre e extraordinariamente sempre que convocada pelo di-
rector do curso, ou a pedido dos seus membros em efectividade de
funções;

c) Podem ser convidadas a participar em reuniões da comissão ci-
entífica do curso individualidades externas, para discussão de assuntos
de orientação estratégica do curso ou sempre que tal seja considerado
relevante;

d) A comissão de acompanhamento do curso reúne ordinariamen-
te duas vezes por semestre lectivo;

e) Podem ser convidadas a participar em reuniões da comissão de
acompanhamento do curso individualidades externas ou estudantes do
curso sempre que seja considerado relevante.

ANEXO I

Formulário

1 — Estabelecimento de ensino — Universidade do Porto.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.) — Facul-

dade de Medicina.
3 — Curso:

Medicina;
Ciências Básicas da Saúde.

4 — Grau ou diploma:

Mestre;
Licenciado.

5 — Área científica predominante do curso — Medicina.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma:

360 ECTS;
180 ECTS.

7 — Duração normal do curso:

12 semestres;
Seis semestres.

8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos
alternativos em que o curso se estruture (se aplicável).

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a
obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Medicina ...................................... M 357 3

Total .............................. 357 3 (1)

(1) Indicar o número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para
a obtenção do grau ou diploma.

10 — Observações:

Nota. — Aos alunos que completarem os primeiros 180 ECTS
do curso será atribuído o grau de licenciado em Ciências Básicas
da Saúde.
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11 — Plano de estudos:
Universidade do Porto

Faculdade de Medicina

Medicina

Mestrado Integrado

Medicina

1.º ano curricular

QUADRO N.º 1

Área Tempo de trabalho (horas) Crédi- ObservaçõesUnidades curriculares científica Tipo
Total Contacto (5)

tos

(1) (2) (3) (4) T TP P L TC S E OT O Total (6) (7)

Anatomia I ......................................... M Semestral (1.º) 270 30 – 60 – – – – – 90 10
Bioquímica I ....................................... M Semestral (1.º) 216 26 – 30 – 14 – – 30 100 8
Biologia Celular e Molecular I ........... M Semestral (1.º) 189 25 – 28 – 5 – – – 58 7
Introdução à Medicina I: Teoria da M Semestral (1.º) 135 24 26 – – – – – – 50 5

Medicina.
Anatomia II ....................................... M Semestral (2.º) 216 26 – 52 – – – – 2 80 8
Bioquímica II ...................................... M Semestral (2.º) 243 26 – 30 – 14 – – 30 100 9
Biologia Celular e Molecular II .......... M Semestral (2.º) 216 25 – 28 – 5 – 28 – 86 8
Introdução à Medicina II: Informação M Semestral (2.º) 135 24 26 – – – – – – 50 5

em Saúde.

2.º ano curricular

QUADRO N.º 2

Área Tempo de trabalho (horas) Crédi- ObservaçõesUnidades curriculares científica Tipo
Total Contacto (5)

tos

(1) (2) (3) (4) T TP P L TC S E OT O Total (6) (7)

Neuroanatomia ................................... M Semestral (1.º) 189 30 – 45 – – – – – 75 7
Fisiologia I ......................................... M Semestral (1.º) 216 24 24 24 – 12 – 2 – 86 8
Histologia Básica e Embriologia ........ M Semestral (1.º) 162 14 – 48 – 2 – – – 64 6
Medicina Preventiva I ....................... M Semestral (1.º) 81 11 20 – – – – – 1 32 3
Psicologia Médica I ............................ M Semestral (1.º) 81 18 – 12 – – – – 2 32 3
Genética Médica I .............................. M Semestral (1.º) 81 10 10 10 – 2 – 2 – 34 3
Anatomia clínica ................................ M Semestral (2.º) 162 28 – 28 – 4 – – 4 64 6
Fisiologia II ........................................ M Semestral (2.º) 216 24 24 24 – 12 – 2 – 86 8
Histologia e Embriologia dos Órgãos e M Semestral (2.º) 162 14 – 48 – 2 – – – 64 6

Sistemas.
Medicina Preventiva II ...................... M Semestral (2.º) 81 11 20 – – – – – 1 32 3
Psicologia Médica II .......................... M Semestral (2.º) 81 18 – 12 – – – – 2 32 3
Genética Médica II ............................. M Semestral (2.º) 108 12 12 12 – 3 – 3 – 42 4

3.º ano curricular

QUADRO N.º 3

Área Tempo de trabalho (horas) Crédi- ObservaçõesUnidades curriculares científica Tipo
Total Contacto (5)

tos

(1) (2) (3) (4) T TP P L TC S E OT O Total (6) (7)

Farmacologia I (Inclui farmacologia M Semestral (1.º) 162 14 – – – 12 – 28 – 54 6
geral).

Biopatologia/Anatomia Patológica M Semestral (1.º) 256,5 15 – 30 – 30 – – 4 79 9,5
Geral I.

Microbiologia Médica I ...................... M Semestral (1.º) 135 11 – 24 – 11 – – – 46 5
Epidemiologia I .................................. M Semestral (1.º) 94,5 12 22 – – – – – – 34 3,5
Semiótica clínica I ............................. M Semestral (1.º) 67,5 – 18 – – 5 – – – 23 2,5
Imunologia básica ............................... M Semestral (1.º) 94,5 12 11 11 – – – – 34 3,5
Farmacologia II (Inclui farmacologia M Semestral (2.º) 175,5 16 – – – 14 – 28 – 58 6,5

especial).
Biopatologia/Anatomia Patológica M Semestral (2.º) 216 15 28 – – 28 – – 4 75 8

Geral II.
Microbiologia  Médica II ................... M Semestral (2.º) 135 11 24 – – 11 – – – 46 5
Epidemiologia II ................................ M Semestral (2.º) 108 12 24 – – 1 – – 37 4
Semiótica clínica II ............................ M Semestral (2.º) 67,5 – 18 – – 5 – – – 23 2,5
Imunologia Clínica ............................. M Semestral (2.º) 108 12 12 12 – – – – 36 4
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4.º ano curricular

QUADRO N.º 4

Área Tempo de trabalho (horas) Crédi- ObservaçõesUnidades curriculares científica Tipo
Total Contacto (5)

tos

(1) (2) (3) (4) T TP P L TC S E OT O Total (6) (7)

Medicina ............................................. M Modular 432 35 35 – – 8 43 52 – 173 16
Cirurgia ............................................... M Modular 405 32 32 – – 8 41 49 – 162 15
Neurologia e Neurocirurgia ................ M Modular 135 11 11 – – 3 13 16 – 54 5
Terapêutica geral e Farmacologia Clí- M Modular 135 11 11 – – 3 13 16 – 54 5

nica.
Ortopedia e Traumatologia ................ M Modular 135 11 11 – – 3 13 16 – 54 5
Dermatologia e Venereologia ............. M Modular 94,5 7 7 – – 2 10 12 – 38 3,5
Radiologia e Imagem Médica ............. M Modular 108 8 8 – – 2 12 13 – 43 4
Otorrinolaringologia ........................... M Modular 94,5 7 7 – – 2 10 12 – 38 3,5
Bioética e Deontologia Profissional .. M Modular 81 6 6 – – 2 8 10 – 32 3

5.º ano curricular

QUADRO N.º 5

Área Tempo de trabalho (horas) Crédi- ObservaçõesUnidades curriculares científica Tipo
Total Contacto (5)

tos

(1) (2) (3) (4) T TP P L TC S E OT O Total (6) (7)

Medicina ............................................. M Modular 364,5 29 29 – – 7 36 45 – 146 13,5
Cirurgia ............................................... M Modular 216 17 17 – – 4 22 26 – 86 8
Oftalmologia ...................................... M Modular 94,5 7 7 – – 2 10 12 – 38 3,5
Psiquiatria e Saúde Mental ................. M Modular 135 11 11 – – 3 13 16 – 54 5
Anestesiologia .................................... M Modular 94,5 7 7 – – 2 9 12 – 37 3,5
Anatomia Patológica Especial — Pa- M Modular 94,5 7 7 – – 2 9 12 – 37 3,5

tologia Oncológica.
Obstetrícia e Ginecologia ................... M Modular 216 17 17 – – 4 22 26 – 86 8
Pediatria ............................................. M Modular 216 17 17 – – 4 22 26 – 86 8
Medicina Legal ................................... M Modular 94,5 7 7 – – 2 9 12 – 37 3,5
Urologia ............................................. M Modular 94,5 7 7 – – 2 9 12 – 37 3,5

6.º ano curricular

QUADRO N.º 6

Área Tempo de trabalho (horas) Crédi- ObservaçõesUnidades curriculares científica Tipo
Total Contacto (5)

tos

(1) (2) (3) (4) T TP P L TC S E OT O Total (6) (7)

Medicina (prática clínica) .................. M Modular 432 – –   – – 17 138 17 – 172 16
Cirurgia (prática clínica) .................... M Modular 297 – – – – 11 96 11 118 11
Obstetrícia (prática clínica) ............... M Modular 162 – – – – 6 52 6 – 64 6
Pediatria (prática clínica) .................. M Modular 189 – – – – 7 61 7 – 75 7
Psiquiatria e Saúde Mental (prática M Modular 108 – – – – 4 35 4 – 43 4

clínica).
Medicina Comunitária (prática clínica) M Modular 162 – – – – 6 52 6 – 64 6
Optativas de Áreas Clínicas e Ciências M Modular 81 – – – – 3 26 3 – 32 3 Optativa (*)

Básicas.
Dissertação, monografia ou relatório M Modular 189 – – – – – – – – – 7

de estágio profissionalizante.

Notas:

(2) Indicando a sigla constante do item 9 do formulário.
(3) De acordo com a alínea c) do n.º 3.4 das normas.
(5) Indicar para cada actividade [usando a codificação constante na alínea e) do n.º 3.4 das normas] o número de horas totais.

Ex.: T: 15;
PL: 30.

(7) Assinalar sempre que a unidade curricular for optativa.

(*) É obrigatória a frequência de unidades curriculares opcionais, que perfaçam um mínimo de 3 ECTS.

27 de Agosto de 2007. — O Reitor, José Carlos Diogo Marques dos Santos.




